
PARECER JURÍDICO 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO Nº 063 DE                         29 DE SETEMBRO DE 2.010 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 635 DE 22 DE SETEMBRO DE 2.009 - LDO, RELATIVO AO ANEXO DE METAS FISCAIS.

 I - O PROJETO DE LEI 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal sobre alteração da Lei Complementar número 635 de 22 de setembro de 2.009, relativo ao anexo de metas fiscais.

II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da justificativa encaminhada pelo autor do Projeto de Lei o seguinte:

Por meio do presente Projeto de Lei, submetemos à consideração de Vossas Excelências a substituição do Anexo de Metas Fiscais, mais exatamente a Estimativa de Compensação da Renúncia de Receita relativa à Lei Complementar n.º 635, de 22/09/2009.

Vemos que trata-se de atitude de extrema importância para a garantia dos preceitos legais da transparência e clareza necessários aos atos do Poder Público. Para isso, efetuamos algumas correções técnicas no sentido de delinear maior segurança na execução do Programa Minha Casa Minha Vida, que visa o atendimento de diversas famílias do nosso município.

Cabe ressaltar que as isenções do IPTU, ISS e ITBI, em decorrência dos dispositivos contidos na Lei n.º 631, de 11 de agosto de 2009, já foram devidamente planejados e incorporados nas peças de planejamento do exercício de 2010, mas detectamos que por algum motivo alheio à nossa vontade, não constaram os devidos valores e tributos citados no referido anexo.

Isto posto, junto ao referido Projeto de Lei Complementar, segue o referido documento com os devidos valores e compensações, conforme se determinam os preceitos contidos na Lei Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nobres Edis, ao submeter este Projeto de Lei às vossas considerações, reitero mais uma vez o compromisso de manter a parceria entre o Executivo e o Legislativo municipais, condição mister para o atendimento das necessidades de nossa população.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.

A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.

Assim o orçamento é um instrumento de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante dado exercício.

O Projeto de Lei em análise visa a alteração de Anexo de Metas Fiscais constante da LDO aprovada em 2.009, já que do mesmo não constou , na Estimativa de Compensação da Renúncia de Receita, as isenções do IPTU, ISS e ITB referente ao Programa Minha Casa Minha Vida.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, III do Regimento Interno, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas e documentos.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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